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Debate Nacional sobre Educação

Como vamos melhorar a educação nos próximos anos?

Esta ficha destina-se a ser preenchida pelo relator da reunião. A síntese do debate não deverá exceder o limite de duas páginas A4 e deve respeitar os itens a seguir indicados.

1. Identificação do debate

	Tema do debate: Liberdade de Escolha e Autonomia

Organizado por: AEEP

Data: 21 de Novembro de 2006

Local de realização: Centro Pastoral Paulo VI - Fátima

Participantes: aproximadamente 300 participantes, essencialmente Directores e outros Responsáveis de Estabelecimentos de Ensino Privado.




2. Síntese do debate

	Problemas e dificuldades identificados: 

Prof. Júlio Pedrosa

Déficit no debate público de educação;

A educação como condição básica do desenvolvimento humano vrs grandes assimetrias regionais e falta de equidade;

A ligação das áreas “Educação e Cidadania” e “Escola, Professores e outros Profissionais” exprime uma grande proximidade e remetem para a esfera da responsabilidade que cabe à família;

Que entidades podem trabalhar com as famílias com vista à promoção do sucesso educativo? Que escolas? Que missão? Que profissionais? Que formação de professores? Que outros profissionais podem / devem contribuir para o debate?

..............................................................................................................................................
Prof. Jorge Carvalhal
Liberdade de Educação – o homem como ser de liberdade, sem a qual não se realiza; Direito à Educação – direito à educação, tão como consignado pelos Direitos Humanos;

Liberdade de Ensino – que assenta em quatro pressupostos: a liberdade de fundação (criação e promoção de escolas); a liberdade de funcionamento (liberdade de projecto educativo); liberdade pedagógica (assunção de funções pelos agentes educativos livres de constrangimentos e em liberdade) e por último a liberdade de aprender (a garantia de escolha entre as diversas opções educativas). A liberdade de ensino não se esgota no EPC, deve enformar o ensino público e o privado. Existência de discriminação no acesso às diferentes ofertas de ensino por factores financeiros.

A melhoria da qualidade do ensino é um imperativo que decorre da liberdade de ensinar e aprender, ainda que se possa discutir se o ensino, é, ou não, um bem de mercado (se a intenção do Estado é atribuir ao ensino a natureza de um bem público, exclui a sua natureza como um bem mercantil).

O Direito de aprender e de ensinar tal como estão consignados na Constituição; artigos 43º. e 75º. da Constituição. A sua hierarquia: um direito consignado no capítulo dos Direitos, Liberdades e Garantias vrs a oferta pública de educação pelo Estado.

..............................................................................................................................................
Prof. David Justino

Quatro problemas de base no sistema de ensino: um sistema excepcionalmente centralizado; um sistema de regulação burocrático (controlo sobre os procedimentos e não sobre os resultados); um sistema vocacionado para o “prosseguimento” de estudos que não foi concebido para o sucesso; a escola do estado é auto-gerida.

Princípio da autonomia consignado através da definição de padrões de referência, devendo ser dada liberdade à escola para estabelecer o como (standards);

Uma acção reguladora com incidência nos resultados, permite a devolução da responsabilidade da aprendizagem à base (escolas + comunidades).

Necessidade de promover lideranças fortes, nas escolas.

..............................................................................................................................................
Prof. Domingos Fernandes

Dificuldades de mobilização da sociedade civil: espírito corporativo, o “grupo” tem manifestado pouco sentido cívico. 

O modelo de relação entre a tutela da educação e as escolas está esgotado.

Há uma agenda “politizada” sobre o sistema educativo muito afastada das questões relevantes como a qualidade do ensino-aprendizagem.

Temos um sistema educativo débil, que tem sido incapaz de se democratizar (eg 250.000 reprovações/ ano), com uma ofertas irracionalmente distribuída

..............................................................................................................................................
Medidas de intervenção propostas:

Prof. Jorge Carvalhal

Os desafios da escola não Estatal: Ênfase na responsabilidade, mais que na liberdade: só reclamar liberdade na directa medida da assunção de responsabilidade.

A recusa do papel de sub-alternidade como componente tolerada do sistema educativo.

Assunção da responsabilidade (pelo EPC) de proporcionar ofertas diferenciadas.

Recusa do modelo de escola pública estatal:. Mais ambição: projectos educativos diferenciados construídos num chão comum.

Ligação mais forte à comunidade, o EPC tem que aprofundar a relação com a comunidade que serve.

Promover a existência de centros de excelência.

Responsabilidade na promoção da igualdade de oportunidades.

Prof. David Justino
Que sistema de ensino queremos para permitir uma resposta à complexidade social dos dias de hoje? Um modelo múltiplo de vias múltiplas, menos centralizado e que ofereça maior autonomia à escola e às comunidades. Uma regulação assente numa avaliação social do binómio financiamento – resultados (ligação aos referidos padrões de referência)

Prof. Domingos Fernandes
A avaliação deve constituir-se como a pedra de toque do desenvolvimento do sistema educativo. Uma avaliação participada, realizada com rigor, orientada para os resultados e para os processos.

Afirmação da escola pela qualidade, pela diferença, pela diversidade de projecto.

Uma escola de futuro, mais desligada do poder central e mais ligada às comunidades e aos alunos.

..............................................................................................................................................
Outros aspectos considerados relevantes:

Ausência de espaços de liberdade e de autonomia

Clima adverso para a promoção de projectos diferenciados

Dificuldade na assunção de um espaço de autonomia

Dependência do estado – interferência excessiva e estrangulamento da actividade

Fortes constrangimentos (de ordem financeira) à livre escolha dos pais do projecto educativo que desejam para ao seus filhos

Financiamentos - futuros possíveis: cheque escolar, fim da dupla tributação, desconto na colecta...

..............................................................................................................................................


Relator do debate:.Sofia Reis
Nota: Por favor, anexar o programa do encontro (seminário / colóquio / reunião) em que teve lugar este debate e enviar para www.debatereducacao.pt 
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